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RESUMO   
 
A Contabilidade é a ciência que abrange um conjunto de técnicas para controlar o 
património das organizações, mediante aplicação de princípios, técnicas, normas 
e procedimentos contabilísticos. Assim, o presente trabalho, tem como objectivo, 
Analisar os princípios éticos utilizados pelos profissionais de contabilidade no 
exercício da sua actividade, dada a responsabilidade social. Tendo em conta os 
vários pressupostos, o estudo apresenta a ética como um elemento indispensável 
para os profissionais de contabilidade, onde proporciona-os confiança, 
honestidade, respeito, seriedade e valorização diante dos empresários, gestores 
esociedade em geral. A presente pesquisa, é qualitativa quanto a abordagem do 
estudo,documental e bibliográfica quanto a colecta de dados,tendo sido utilizadas 
fontes primárias e secundárias. A integridade ou honestidade, a objectividade, o 
sigilo profissional, a competência, ozelo e o comportamento profissional, 
destacam-se como os princípios éticos a serem observados pelo profissional 
contabilista no exercício da sua actividade. Sendo que a observância destes, 
permitem uma contabilidade com princípios e características que lhe são aceites 
quer a nível nacional e internacional.  
PALAVRAS-CHAVE: Ética; Responsabilidade social; Contabilidade. 
 
ANALYSIS ON THE ETHICS AND SOCIAL RESPONSIBILITY OF THE 
ACCOUNTING PROFESSIONAL IN THE DECISION-MAKING 
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Accounting is the science that embraces a number of techniques to control the 
patrimony of the organizations, using the application of the principles, techniques, 
and norms and accounting procedures. Therefore, the present research has the 
objective the analyses of the principles ethics used by the professionals of 
accounting allied to the practice of their profession due to their social 
responsibility of the professionals of accounting, in decision making and 
consequent the importance of it. Taking into consideration various presupposes, 
this research demonstrates the ethics as a crucial element for professionals of 
accounting, giving them trust, honesty, respect, seriousness and validity before 
the businessmen, managers and the society in general. The present research is 
qualitative in its dealing of study, documental and bibliographic in its data 
collection, being used primary and secondary sources. The integrity or honesty, 
the objectivity, the professional secret, the competence zeal and the professional 
behavior are stand out as the principles of ethics to be observed by the 
professional of accounting in his/her activity. Observing this, will permit an 
accounting with principles and characteristics that will be accepted national and 
internationally.  




A evolução do mundo transformou os antigos padrões de comportamento, 
impondo novas regras que precisam ser assimiladas e adequadas às diversas 
áreas profissionais. O fenómeno da globalização tem trazido ao mundo grandes 
desafios para as diferentes economias, obrigando aos diferentes actores das 
mesmas, a adopção das melhoras práticas a todos os níveis. Assim, diante da 
abertura dos mercados, quer para a comercialização de bens e serviços, quer 
para captação de financiamentos das empresas, são os profissionais de 
contabilidade chamados, para o exercício da profissão com a garantia dos 
princípios e características da informação que prestam aos interessados pela 
informação contabilística através da adopção e cumprimento dos princípios éticos.  
O presente trabalho, tem o objectivo de Analisar os princípios éticos utilizados 
pelos profissionais de contabilidade no exercício da sua actividade, dada a 
responsabilidade social. 
Para que os profissionais de contabilidade suportem os desafios que se sucedem, 
é necessário que apliquem esforçosde fazer evoluir os conhecimentos, 
consideradas ferramentas indispensáveis do ser humano no processo de geração 
de informação contabilística(Cordeiro e Duarte, 2006). 
Assim, diante das grandes mudanças no cenário da contabilidade, o contabilista 
necessita de uma constante busca de informações para agregar conhecimentos, 
tornando um profissional competente para exercer seu papel de gestor da 
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informação e utilizar seus mecanismos para interferir no processo decisório da 
empresa (Santos, 2009). 
Sendo desta forma que o contabilista manter-se-á sempre preparado para 
transmitir informações. Pois, cada vez mais as empresas buscam consultores 
desta área para alavancagem dos seus projectos de gestão, permitindo a 
continuidade da vida útil das empresas ou organizações, e garantindo a criação 
de novos empregos, tendo não somente uma função empresarial, mas também 
social (Yoshitake, Perez, Silva, Ferreira e Caldos, 2013). 
 
Assim, cumprir com o código de ética é uma questão de responsabilidade social. 
Actuar na sociedade de acordo com os limites da legislação e colaborar com a 
perpetuação das organizações torna-se questão de consciência ética (Merlo e 
Pertuazatti, 2005). 
 
O assunto sobre ética tem sido muito pouco discutido nas organizações quer 
privadas, estatais e no seio dos profissionais de contabilidade, privilegiando 
somente as questões técnicas de exercício das suas actividades. Do outro lado, as 
fraudes contabilísticas, têm aumentado e abalado de forma substancial e directa 
as empresas, a economia local e nacional. Acções que estão intrinsecamente 
relacionadas a falta de ética e cumprimento do código de ética estabelecida pela 
profissão. A ética é um requisito indispensável na continuidade das organizações 
e na boa imagem do contabilista. 
 
O mercado de trabalho cria oportunidades de fundamental importância para o 
contabilista, pois ao fornecer informações económicas e financeiras para as 
organizações, torna-se integrante efectivo de uma sociedade que entende o seu 
papel como indispensável para sua sobrevivência e sobrevivência das empresas e 
organizações. 
 
O contabilista tornou-se nos últimos tempos, um consultor confiável e parceiro do 
estado no alcance dos anseios fiscais e consequentemente na melhoria da justa 
distribuição da renda. O exercício da contabilidade, se encontra em crescimento, 
a julgar pelas reformas fiscais levadas a cabo pelo Governo de Angola, as fraudes 
e manipulações, vão sendo cada vez mais uma realidade no seio dos fazedores de 
contabilidade, ferindo os princípios contabilísticos e as características da 
informação contabilística. Os mercados vão se tornando cada vez mais aberto e 
internacionais, as formas de financiamento e crescimento das empresas e 
actividades comerciais, vão exigindo confiança entre os diferentes intervenientes 
dos mercados e negócios. Assim; a ética e a responsabilidade social dos 
responsáveis pela elaboração das informações sobre o estado económica e 
financeiro das empresas são chamados para a moralização da sociedade em geral 
e em particular dos contabilistas 
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Segundo Borges, Rodrigues e Rodrigues (2010). A história da contabilidade e a 
história da civilização são caminhos paralelos. A evolução do homem, o 
desenvolvimento da sociedade, as circunstâncias e os empenhos individuais e 
colectivos, ditaram que a contabilidade tenha as características que hoje lhes 
conhecemos. 
Definido por Vincendo Masi e dito por Magro e Magro (2008), a contabilidade é a 
ciência que se ocupa do estudo do património da organização. Diante das 
afirmações acima, significa que é vista na contabilidade, a função de cálculo e 
contagem dos elementos do património de uma organização. 
Para Rocha, dito por Magro e Magro (2008, p. 17).Afirmam que «a Contabilidade 
é a ciência do equilíbrio patrimonial, que se preocupa com todos os 
acontecimentos que possam influenciar e por isso os identifica, seleciona, analisa 
e promove medidas, processos, avaliação e comunicação de dados, facilitando a 
tomada de decisões». Sendo também definida por Amorim, dito por Magro e 
Magro (2008, p.17), como sendo «a disciplina que tem por objecto o 
conhecimento do património de qualquer empresa no seu tríplice aspecto: 
quantitativo, qualitativo e valorativo, e em qualquer momento da sua existência, 
e por fim a análise da situação económica e financeira da respectiva empresa, 
para racional orientação da sua administração». 
As definições acima demonstram claramente a dimensão conceptual da 
contabilidade, relativamente ao controlo, mensuração e registo do património.  
Na definição de Amorim encontramos o aspecto qualidade que a informação 
contabilística deve simultaneamente ter e proporcionar a determinada 
organização. Deve também quantificar o património das organizações e valorizá-
lo. 
A contabilidade é a ciência da Humanidade e o seu desempenho é 
importantíssimo para o crescimento e sobrevivência quer de determinada 
organização, quer da sociedade (Szuster,Szuster, 2005).  
A contabilidade em Angola é obrigatória para todos os comerciantes, pela 
apresentação das demonstrações financeiras, conforme o artigo 18º do código 
comercial Angolano. Sendo que para o exercício da contabilidade em Angola é 
utilizado o Plano Geral de Contabilidade Angolano, aprovado pelo conselho de 
Ministros no decreto nº82/01 de 16 de Novembro de 2001, com o objectivo de 
harmonizar a forma como a mesma é feita a nível local com a contabilidade a 
nível internacional.  
 
PERFIL ÉTICO DO PROFISSIONAL 
Segundo Jacomino(2007). A ética diz tudo, o que somos e o que fazemos num 
determinado momento, tudo parte de um princípio, todo profissional precisa 
trabalhar em cima de um objectivo ético e incorporar essa qualidade para sua 
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profissão. Quando se exerce uma actividade com amor, transmite-se benefícios a 
terceiros, tendo a consciência de um bem comum, diferente das acções que 
buscam (Masiero, 2007). 
Falando também sobre a ética, Rodrigues (2009). Na sua abordagem, afirma que 
a ética é indispensável ao profissional, porque na acção humana o fazer e o agir 
estão interligados. 
Para que se desenvolva com eficácia qualquer actividade, muitas são as virtudes 
que um profissional precisa ter. Algumas dessas virtudes são inerentes ao seu 
carácter, outras podem ser conquistadas. Em verdade, múltiplas são as 
exigências para caracterizar um profissional ético e competente numa sociedade 
que se encontra em conflito moral, com tantas indiferenças, onde a questão da 
justiça está intimamente ligada tanto à responsabilidade social quanto à questão 
da honestidade (Silva, Alves, Borian, Shwez e Wojcicki, 2008). 
Sá (2013. p.27), considera algumas virtudes como básicas e que são comuns a 
quase todas as profissões, cuja afirmação é de que: «Virtudes básicas 
profissionais são aquelas indispensáveis, sem as quais não se consegue a 
realização de um exercício ético competente, seja qual for a natureza do serviço 
prestado». 
No ano de 2013, Sá destacou algumas virtudes referenciais a qualquer profissão, 
tais como: 
Honestidade - está relacionada com a confiança que é depositada, com a 
responsabilidade perante o bem de terceiros e manutenção dos seus direitos. É 
uma atitude que não admite meio-termo, relatividade ou tolerância. A 
honestidade não se trata apenas de um costume, de um comportamento, mas de 
uma conduta que obriga ao respeito e à lealdade para com o bem de terceiros. 
Ser honesto, integralmente é um dever ético de qualquer profissional; não existe 
meia confiança, como não existe meia honestidade. 
Zelo -parte de uma responsabilidade individual, baseada na relação entre o 
sujeito e o objecto de trabalho. Cada tipo de tarefa exige seu próprio zelo e sua 
própria forma de caracterizá-la. Deixar de cumprir com afinco, uma tarefa cuja 
responsabilidade se assumiu trata-se de falta de zelo, sem falar que se constitui 
numa transgressão ética. 
Sigilo - eticamente, o sigilo assume o papel de algo que é confiado e cuja 
preservação de silêncio é obrigatória. É necessário que se guarde em sigilo tudo o 
que se conhece sobre o cliente na prática da profissão. 
Competência - sob o ponto de vista funcional, é o exercício do conhecimento de 
forma adequada e persistente a um trabalho ou profissão. O exercício de uma 
profissão exige a aquisição de pleno conhecimento, o domínio sobre a tarefa e 
sobre a forma de executá-la, além de um constante aperfeiçoamento. Aceitar 
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uma tarefa sem ter capacidade para exercê-la é uma tarefa condenável, em razão 
dos danos que pode causar. 
Prudência, ou seja, o bom julgamento da acção, cautela, zelo no momento de 
decidir. Não se pode basear apenas na prudência para determinar se uma acção é 
boa ou má, certa ou errada. Contudo, se no processo de discussão ou 
contestação algumas atitudes se revelam boas, certas, melhores que outras, tem-
se que acabar por adoptá-las, e é, precisamente neste momento, que se precisa 
fazer uso desta virtude. 
Humildade, profissional precisa possuir essa virtude para compreender que não é 
o dono da verdade e que o bom senso e a inteligência são propriedades de um 
grande número de pessoas. 
Imparcialidade é uma virtude tão importante que assume as características do 
dever, pois se destina a se contrapor aos preconceitos, a reagir contra os mitos, a 
defender os verdadeiros valores sociais e éticos, assumindo, principalmente, uma 
posição justa nas situações que terá que enfrentar. Para ser justo, é preciso ser 
imparcial, logo a justiça depende muito da imparcialidade. 
CÓDIGO DE ÉTICA DOS CONTABILISTAS  
Código de ética profissional apresenta-se como instrumento para delinear quais 
são os direitos, os deveres e as sanções estabelecidas pelo não cumprimento do 
referido código (Alves, 2005).JáLopes (2010). Afirma que os códigos de ética 
constituem um instrumento utilizado com intuito de apresentar os direitos e 
deveres da sua classe de usuários, além das sanções aplicadas pela não adopção 
do aludido código.  
Em concordância com Alves e Lopes, relativamente a ética, como um 
instrumento que visa também a moralidade da sociedade. Gonçalves e Carreira 
(2012). Explicam que um código de ética profissional visa atingir determinados 
objectivos, nomeadamente; 
 A formação da consciência profissional sobre padrões de conduta; 
 Definir asserções sobre princípios éticos gerais e regras particulares sobre 
problemas que surjam na prática da profissão; 
 Coibir procedimentos antiéticos; 
Estes objectivos, se bem que importantes, não são o fim último que se pretende 
e contribuem para o principal objectivo de um código de ética profissional muito 
mais ambicioso, expressando a encorajar o sentido de justiça e decência em 
cada membro pertencente a uma determinada organização (Gonçalves ; 
Carreira, 2012). 
Ainda Alves (2005). Afirma que o código de ética profissional do contabilista, 
por seu turno, pode ser considerado um instrumento de padronização dos 
deveres e obrigações a serem seguidos por todos os seus afiliados, 
independentemente de o processo de aprendizagem ter gerado no indivíduo a 
consciência desses valores. 
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Para incentivar a atitude altruísta (recompensas internas), é indispensável que o 
Código de Ética Profissional do Contabilista puna os actos antiéticos, ocorridos na 
relação entre a empresa e seu funcionário (o contabilista) que venham a afectar 
a credibilidade da profissão. O Código de ética deve servir como orientador da 
conduta ética do contabilista, levando-o a conhecer se determinado dilema ético 
pode ser entendido como uma questão ética, do ponto de vista do exercício 
profissional (Barreto, 2015). 
O Código de ética deve servir como orientador da conduta ética do contabilista, 
levando-o a conhecer se determinado dilema ético pode ser entendido como uma 
questão ética, do ponto de vista do exercício profissional. É preciso avaliar a 
qualidade das normas, bem como das sanções impostas pelo órgão fiscalizador do 
exercício profissional, para impedir a execução de práticas contabilísticas lesivas 
na sociedade (Alves, 2005). 
Ao longo do período mostrou-se que, para garantir a confiança da classe dos 
contabilistas junto à sociedade, torna-se necessário, entre outras iniciativas, um 
conjunto de normas contidas em uma carta de intenções da categoria 
profissional, o seu Código de ética de conduta (Barata, 1999). 
Para Chaui (1994) citado por Jacomino(2007). É basicamente com esse enfoque 
que foi constituído o Código de ética da profissão de contabilidade. Seu objectivo 
é regular as relações entre a classe e a sociedade, bem como entre os membros 
dessa classe, de maneira impositiva. Não é dada ao contabilista a possibilidade de 
escolha da postura ética que ele julgue mais adequada para resolver determinado 
dilema ético (visão deontológica). Se o contabilista não cumprir com a norma, 
isso, por si só, gera uma sanção. 
Segundo os autores, os códigos de ética têm o objectivo de tornar o corpo 
profissional, ao qual se dirige mais ético, mas não se esgota aí, pois procura 
também que os profissionais assumam uma postura ética em relação a terceiros 
no exercício profissional. 
Mercier (1999) citado por Lopes (2010). Apresenta as seguintes vantagens do 
emprego do código de ética: 
 Ajudar a difundir os elementos da cultura organizacional servindo-se 
de guia para situações ambíguas; 
 Melhorar a reputação da empresa e dos contabilistas; oferecer 
protecção e justiça; 
 Melhorar a desempenho do trabalho; 
 Permitir criar um clima de trabalho integral e de excelência; 
 Regulamentar estratégia para evitar erros em matéria da ética, entre 
outros. 
 
Deveres para com a Administração Fiscal (artigo 68.º) 
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Nas suas relações com a administração fiscal, Constituem deveres do Contabilista 
(artigo 68.º): 
 Abster-se da prática de quaisquer actos que directa ou indirectamente, 
conduzam à ocultação, destruição, inutilização, falsificação ou viciação dos 
documentos; 
 Acompanhar, quando para isso for solicitado, o exame aos registos e 
documentação das entidades para as quais presta serviços, bem como aos 
documentos e declarações fiscais com ela relacionada; 
 Quaisquer outros que por lei lhes venham a ser exigidos. 
ÉTICA DEONTOLÓGICA 
O termo deontologia surge das palavras gregas déon e déontos, que significam 
dever, e logos, que significa ciência. Bentham (1748-1832). Foi a primeira pessoa 
a utilizar o termo deontologia para definir o conjunto de princípios éticos 
aplicados às actividades profissionais, argumentando que a deontologia, consiste 
num conjunto de regras de uma profissão, ou parte dela, através da adopção de 
uma organização profissional, que se torna uma instância de elaboração, de 
prática, de vigilância e de aplicação destas regras (Gonçalves e Carreira 2012). 
Normalmente, os conceitos de Ética e de Moral assemelham-se, quando se 
referem a costume ou se diferenciam, quando a Ética é vista como ciência e a 
Moral é considerada regra de conduta. Ambos os conceitos são amplamente 
empregados em estudos científicos da área e são utilizados para fundamentar 
esta pesquisa (Alves, 2005). 
 
A ÉTICA E A LEI 
A lei e a ética são comparadas com alguma frequência. Advoga-se que ser ético é 
cumprir a lei, e que as empresas que actuam à luz da lei são éticas. Importa, 
todavia, compreender que os dois conceitos não devem ser confundidos. A lei 
traduz a moralidade em linhas explícitas de orientação social e prática, e que 
estabelece punições para as infracções. Mas nada garante que a lei seja ética. 
Ademais, a pessoa ou empresa que cumprem a lei podem não ser éticas (Alves, 
2005). De modo simples, pode-se afirmar: 
 À luz de determinados princípios éticos. Importa cumprir a lei. Ou seja, é 
um dever ético actuar de acordo com as normas de convivência estipuladas 
na lei. 
 Mas este princípio geral requer a reflexão ética. Por exemplo, pode ser-se 
ético e incumprir a lei. 
 Uma lei fortemente regulada e/ou intrusiva da privacidade das pessoas 
pode violar princípios éticos de liberdade e determinados direitos 
fundamentais. Não é o facto de essas práticas serem legais que as torna, 
automaticamente, éticas. 
 Também se pode ser pouco ético cumprindo a lei. 
 O facto de uma pessoa ou uma empresa ser legalmente punida não 
apresenta, necessariamente, culpa ética ou moral. Muitos heróis da história 
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foram no seu tempo, condenados à prisão perpétua e, até à morte por 
cometerem ilegalidades. Mas avaliação ética das suas acções parecem 
inquestionáveis, como facilmente se depreende, por exemplo, do 
comportamento de Nelson Mandela e a sua luta contra o apartheid. 
 
CÓDIGO DE DEONTOLOGIA PROFISSIONAL 
Segundo Gonçalves e Carreira (2012). O código de deontologia é a relação das 
práticas de comportamento que se espera que sejam observadas no exercício da 
profissão. As normas do código visam o bem-estar da sociedade, de forma a 
assegurar a lisura de procedimentos de seis membros dentro e fora da instituição, 
estabelecendo os princípios éticos, valores e normas que deverão ser seguidos e 
aplicados pelo grupo de profissional a que se dirige. Isto significa que a entidade 
que elaborou o código procedeu a julgamentos normativos, que por sua vez 
implicam, sempre, um juízo de valor: certo ou errado, bom ou mau. 
Os códigos deontológicos têm uma função normativa e são vinculativos prevendo 
os sigilos do profissional de contabilidade inscritos na ordem. Como demonstra o 
artigo seguinte: 
No artigo 67.º da Ordem do Contabilistas Peritos Contabilistas e Auditores 
(p.2672), detalha que; 
1. O Contabilista é obrigado a manter segredo profissional sobre todos os factos 
e documentos de que tome conhecimento no exercício da sua profissão ou de 
cargo na Ordem, dele só podendo ser dispensado, por escrito, pelas entidades 
para as quais prestem serviços, a que esses factos digam respeito ou por 
decisão judicial” 
2. O dever de sigilo profissional não abrange: 
 As comunicações e informações de um sócio para outro sócio de 
sociedade de contabilistas; 
 As comunicações e informações de um Contabilista, de sócios de 
sociedades profissionais de Contabilistas, ou de sociedades 
comerciais que prestam serviços de contabilidade, para os 
Contabilistas a que se encontre vinculado por contrato de prestação 
de serviços e para os seus colaboradores, na medida estritamente 
necessária ao bom desempenho das suas funções; 
 As comunicações e informações prestadas entre Contabilistas no 
âmbito da elaboração de contas consolidadas de entidades, na 
medida estritamente necessária ao bom desempenho das suas 
funções; 
 A prestação de informações a Ordem no âmbito do exercício do 
controlo da qualidade que esta efectuar. 
3. A matéria do sigilo profissional é objectode regulamentação no Código de Ética 
e Deontologia Profissional. 
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No artigo 87.º da Ordem dos Contabilistas Peritos Contabilistas e Auditores, 
detalha-se o processo de infracção: Considera-se infracção disciplinar a acção ou 
omissão, ainda que meramente culposa praticada pelo membro da Ordem, com 
violação de algum dos deveres gerais ou especiais consignados neste estatuto. 
Já no artigo de nº 88.º vêm explícitas as penalidades aplicadas resultantes das 
infracções: 
1. As penas disciplinares aplicáveis aos Contabilistas ou Peritos 
Contabilistas, pelas Infracções que cometerem, são as seguintes: 
 Advertência; 
 Multas; 
 Suspensão até três anos; 
 Expulsão. 
2. As penas previstas nas alíneas c) e d) do número anterior devem ser 
comunicadas, pela Ordem, ao Ministério das Finanças e às entidades a 
quem prestem serviços. 
 
3. O Conselho Directivo deve se assim se mostrar necessário, elaborar um 
projecto de Regulamento de Aplicação de Sanções Disciplinares, que deve 
submeter à aprovação da Assembleia Geral. 
O artigo 89º aparece com intuito de explicar detalhadamente as infracções 
previstas anteriormente: 
1. A pena de advertência consiste no mero reparo pela irregularidade 
praticada, que deve ser registada em livro próprio. 
2. A pena de multa consiste no pagamento de quantia certa e não pode 
exceder o quantitativo correspondente a cinco vezes o salário mínimo 
nacional mais elevado, em vigor à data da prática da infracção. 
3. A pena de suspensão consiste no impedimento temporário do Contabilista 
ou Perito Contabilista exercer a sua função. 
4. A pena de expulsão consiste no impedimento definitivo do Contabilista ou 
Perito Contabilista exercer a sua função. 
2.8 - Conceito de Responsabilidade Social 
Teixeira (2012). Afirma que não se tem verificado um absoluto consenso quer 
quanto ao significado preciso da responsabilidade social e das obrigações que 
dela decorrem quer quanto à sua aceitação por gestores e respectivas 
organizações. 
Responsabilidade entende-se como uma obrigação que um indivíduo tem para 
assumir seus próprios actos (legalmente ou moralmente) havendo alguma 
vinculação contratual ou legal, por parte de terceiros (Pereira, 2017). 
No entanto Teixeira (2012). Define responsabilidade social como o grau em que 
os gestores de uma organização levam a cabo actividades que protegem e 
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desenvolvem a sociedade para além do estritamente necessário para servir 
directamente os interesses económicos e técnicos da organização. 
Segundo Ferrellet al. (2001) citado por Martins et al. (2015). A responsabilidade 
social se configura como uma espécie de obrigação que a empresa assume junto 
à sociedade como a única finalidade de maximizar os efeitos positivos e minimizar 
os impactos negativos que por ela são gerados. 
A responsabilidade social é também o exercício da consciência moral e cívica, 
resultante da compreensão do papel de cada cidadão na relação socioeconómico e 
cultural. Isto pressupõe o reconhecimento da comunidade e sociedade como 
partes interessadas da organização, com necessidades que precisam ser 
atendidas. (Merlo e Pertuazatti, 2005). 
Para Martins et al. (2015, p. 27), consideram alguns itens pertinentes a 
compreensão do conceito de responsabilidade social em sua totalidade: 
«O primeiro deles seria a expansão do alcance da responsabilidade social, que 
não mais se limitaria ao interior da empresa, visando somente o lucro. O segundo 
seria ultrapassar as suas obrigações legais adoptando uma política pautada na 
moral e ética. Por último, a adopção de políticas diferenciadas, de acordo a 
sociedade na qual a empresa se encontra». 
Modelo Teórico de Tomada de Decisão Ética 
A decisão tem o propósito de seleccionar uma alternativa entre um conjunto de 
cursos alternativos de acção, julgada melhor para atingir algum objectivo. As 
decisões variam entre rotineiras e não rotineiras (Alves, 2005). O processo da 
tomada de decisão parte do pressuposto que, o indivíduo que toma a decisão é 
racional fazendo escolhas consistentes, maximizando o valor dentro de limitações 
específicas. 
Alves (2005), citando Malhotra e Miller, refere que existem vários modelos 
teóricos que visam a tomada de decisões, no entanto, nenhum deles foi 
anunciado como definitivo. Entre os modelos teóricos de tomada de decisão 
existentes, encontram-se os elaborados pelos seguintes estudiosos: Rest, Ferrell 
e Gresham, Hunt e Vitell; Trevino; Ferrell, Fraedrich e Ferrell; Jones e Alves. 
Modelo de Rest  
Segundo Alves (2005). O modelo elaborado por Rest, pressupõe que o processo 
decisório ético ocorra em quatro etapas: 
1) Reconhecimento da questão ética: o indivíduo deve reconhecer que 
determinado facto possui uma questão ética envolvida para iniciar o 
processo de tomada de decisão; 
2) Julgamento: o indivíduo ira julgar a conduta mais correcta; 
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3) Intenção: o indivíduo irá decidir agir ou não, de acordo com o seu 
julgamento; 
4) Comportamento: refere-se à acçãoefectiva que o indivíduo terá em relação 
ao dilema ético. 
MODELO DE FERRELL E GRESHAM 
Ferrell e Gresham afirmam que os indivíduos, numa organização, não possuem 
percepções éticas idênticas, logo irão adoptar formas distintas para a tomada de 
decisão. De acordo com estes autores o modelo descreve, em primeira ordem, 
uma interacção entre a natureza da situação ética e as características associadas 
ao indivíduo (Lopes, 2010) 
Segundo Alves (2005). A maior preocupação, inserida neste modelo não está 
relacionada ao julgamento do acto como ético ou não, mas sim com aqueles que 
determinam o comportamento no processo de tomada de decisão que, segundo 
estes autores, consistem entre outras, nas seguintes variáveis: idade, experiência 
profissional, género, factores pessoais e negociais e influências internas e 
externas. Estes estudiosos afirmam que estes determinantes devem ser 
avaliados, pois influenciarão o processo de tomada de decisão do indivíduo. 
MODELO DE HUNT E VITELL 
Os estudiosos deste modelo afirmam que a filosofia moral representa um factor 
determinante no processo de tomada de decisão ética. Segundo Hunt e Vitell, 
após o indivíduo identificar um dilema moral, este irá proceder sobre duas 
avaliações baseadas na filosofia moral: avaliação deontológica e avaliação 
teleológica, supracitadas (Lopes, 2010). 
MODELO DE TREVINO 
A proposta do modelo de Trevino considera que a ética na tomada de decisão na 
organização, é explicada pela influência mútua dos componentes individuais e 
situacional interagido com o componente cognitivo. Trevino assegura que as 
cognições aliadas às variáveis individuais e situacionais influenciam o 
comportamento ético ou antiético dos indivíduos (Alves, 2005). 
Modelo de Ferrell, Fraedrich e Ferrell 
O modelo de Ferrell, Fraedrich e Ferrell é específico para a tomada de decisões 
éticas em empresas nas quais existe ambiente de trabalho em grupo. Destaca-se 
uma abordagem específica para este tipo de ambiente, visto que os indivíduos em 
seus trabalhos se encontram sobre pressão e não possuem a mesma liberdade, 
como por exemplo, em ambiente familiar (Lopes, 2010). 
Os componentes deste modelo de acordo com Alves (2005). São: a gravidade da 
situação ética, os factores individuais e a cultura organizacional. Esses três 
componentes, já descritos anteriormente, influenciam as avaliações e as 
intenções éticas da empresa a qual, por sua vez, direcciona o comportamento 
ético ou antiético. 
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MODELO DE JONES 
Jones afirma que os modelos apresentados anteriormente trazem contribuição 
para o entendimento do processo de tomada de decisão ética. No entanto, este 
pesquisador critica-os ao relatar que estes estudiosos apresentam um processo 
de tomada de decisão e a conduta dos indivíduos nas organizações, como sendo 
iguais, ou seja, independentes das questões morais envolvidas (Lopes, 2010). 
 Em seu modelo, Jones afirma que o processo de tomada de decisão no campo da 
ética é incerto e dependente das características da questão moral. Este estudioso 
afirma que a intensidade moral influencia fortemente o comportamento do 
indivíduo, ao deparar-se com questões éticas. 
MODELO DE ALVES 
Alves (2005). Afirma a respeito dos modelos anteriormente citados, que o facto 
de se concentrarem no ambiente organizacional, torna-os deficientes, quando se 
busca investigar o comportamento de um indivíduo cujo exercício profissional é 
regulamentado por lei, tendo desenvolvido um modelo que admitiu identificar as 
variáveis que interferem no processo de decisão de um individuo, estando este 
vinculado a profissão regulamentada.  
IMPORTÂNCIA DA ÉTICA NO PERFIL DO PROFISSIONAL CONTABILISTA 
Numa entrevista aberta com um responsável da Ordem dos Contabilistas Peritos 
Contabilistas e Auditores, afirmou que o profissional contabilista da província do 
Huambo, tornou-se num elemento de referência na província devido as exigências 
da contabilidade organizada e o mesmo tem influenciado positivamente no meio 
onde actua. E a sociedade em geral espera do profissional de contabilidade, uma 
actuação com integridade, objectividade e independência, competência, diligência 
e descrição. 
Para que o contabilista adquira as qualidades acima mencionadas, é importante 
ter um perfil ético, que o levará a exercer as suas actividades com integridade. 
Afirma ainda que manter a ética e a integridade faz com que o contabilista se 
sinta confiante no trabalho que vai prestar com os empresários, outros 
profissionais e até mesmo com o estado. Porque quando os funcionários da 
Administração Geral Tributária notarem irregularidades e má conduta no exercício 
de um determinado contabilista, os mesmos aconselham ou informam aos actuais 
empresários e futuros empresários em não contactarem novamente os serviços 
deste profissional. 
Na mesma entrevista este responsável, afirmou que um profissional contabilista 
que possui a postura ou perfil ético não vai poder exercer um serviço que não 
cumpri o código de ética, porque este documento permite orientar, regular e 
disciplinar a actividade do profissional. 
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A metodologia implica a escolha de métodos para uma determinada investigação. 
Existem vários critérios para classificação da investigação e dos métodos 
científicos a serem aplicados, alternada ou simultaneamente. Sendo que estes, 
constituem um conjunto de operações intelectuais visando a implementação de 
um ou vários objectivos utilizando técnicas de colheita de materiais (Tamo, 
2012). 
Quanto ao objectivo para o presente estudo, aplicou-se a pesquisa descritiva-
explicativa. Para, (Kauark, Manhães e Medeiros2010). A pesquisa descritiva visa 
descrever as características de determinada população ou fenómeno, ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis. Quanto a abordagem do estudo, 
aplicou-se a pesquisa qualitativa. 
Quanto a colecta de dados, a pesquisa é documental e bibliográfica. Tendo sido 
utilizadas fontes primárias e secundárias, (Gil, 2008). A pesquisa bibliográfica 
permitiu abordar certos temas com material já publicados, constituído 
principalmente de livros, artigos periódicos e, actualmente material 
disponibilizado na internet, monografias, teses e dissertações (Kauark, Manhães 
& Medeiros, 2010). 
 
CONCLUSÕES 
Diante da abordagem exposta, constata-se de forma clara, que ser ético é estar 
ligado directamente aos princípios e objectivos morais da sociedade, aonde cada 
pessoa cresce aprendendo esses princípios e através deles vai formando o seu 
carácter moral, religioso e social. Pois, o homem que possui carácter com certeza 
será um bom profissional e tenderá a cumprir os princípios éticos estabelecidos 
pelo código de ética de sua profissão. Neste caso, a responsabilidade social 
configura-se nas actividades de cada profissional com intuito de proteger e 
desenvolver a sociedade e servir de forma directa os interesses económicos e 
técnicos das empresas. 
Num mundo globalizado, cujos mercados se encontram cada vez mais abertos e 
fortemente concorrentes, é grande a necessidade de observância dos princípios 
éticos que devem nortear as relações pessoas, humanas e comerciais. Sendo que 
devem os profissionais de contabilidade, no âmbito das suas responsabilidades 
com a sociedade, ter em atenção à ética profissional, exercendo a sua actividade 
de forma objectiva e independente, velando pelo interesse das partes 
relacionadas e interessadas. Informando com verdade, dedicação ao exercício 
profissional, observando regras e princípios das organizações, no cumprimento 
máximo das suas responsabilidades enquanto ente de uma sociedade cada vez 
mais exigente e complexa.  
Os princípios éticos são utilizados pelos profissionais de contabilidade nas suas 
actividades. Verificou-se que existem princípios utilizados com maior frequência, 
como é o caso do princípio da integridade, o princípio da competência e zelo 
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profissional, o sigilo profissional, os princípios da objectividade e o princípio do 
comportamento profissional.  
É crucial que todo e qualquer profissional de contabilidade exerça suas 
actividades diárias na esfera dos princípios éticos que regem e orientam o mesmo 
exercício, cujos princípios são indispensáveis no quotidiano dos contabilistas e 
lhes garante seriedade, valorização, integridade, respeito, confiança, não só por 
parte dos empresários ou gestores. Cumprindo com os princípios éticos e 
deontológicos, o contabilista directamente estará cumprindo com a sua 
responsabilidade ética, moral e social, sendo o indivíduo a quem compete 
organizar as informações financeiras que os usuários precisam para tomarem 
decisões económicas e financeiras da empresa. 
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